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O que é Gestão de Documentos?
Lei 19420/2011: 

“Art. 5° - Considera-se gestão de documentos o 
conjunto de procedimentos e operações técnicas 
relativas à produção, à classificação, à tramitação, 
ao uso,  à  ava l iação e  ao arqu ivamento  de 
documentos, em fase corrente e intermediária, 
visando a sua eliminação ou a seu recolhimento 
para guarda permanente”.



Fundamentação Legal
Constituição Federal de 1988:

“Art. 216, 2.º - Cabem à administração pública, 
na forma de lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear 
sua consulta a quantos dela necessitem”.



Lei nº 8.159/1991:

Art. 1º - “É dever do poder público a gestão 
documental e a proteção especial a documentos 
de arquivo”.



Segundo Bruno Delmas (2010), os arquivos têm quatro 
utilidades fundamentais:

● utilidade jurídica, pelo aspecto probatório dos documentos;
● utilidade de gestão, pelo fato de os documentos permitirem 

a busca de antecedentes (testemunho);
● ut i l idade social ,  na medida em que os documentos 

propiciam a identidade de um grupo, a partir da transmissão 
da memória;

● utilidade científica, pela possibilidade de se compreender 
determinadas realidades, por meio dos documentos.



Classificação de Documentos
“conjunto de procedimentos e operações técnicas que visam 
a agrupar os documentos de arquivo relacionando-os ao 
órgão produtor ,  à função,  à subfunção e at iv idade 
responsável por sua produção ou acumulação”.

(BERNARDES, Ieda Pimenta. Gestão Documental Aplicada. 
SAESP: São Paulo, 2008, 54 p.)



Objetivos da Classificação

• Estabelecer a relação dos documentos com a unidade acumuladora;

• Assegurar que os documentos sejam identificados de forma consistente 
ao longo do tempo;

• Possibilitar a avaliação de um grupo de documentos de forma que os 
documentos associados sejam transferidos, recolhidos ou eliminados em 
conjunto;



Objetivos da Classificação

• Visibilidade das atividades do acumulador/produtor dos 
documentos;

• Gestão integral  de documentos desde a produção, 
tramitação, uso e arquivamento até a destinação final 
(eliminação ou guarda permanente).



Lei 19420/2011

“Art. 1° A política estadual de arquivos, que compreende as ações do 
Estado relacionadas com a produção, a classif icação, o uso, a 
destinação, o acesso e a preservação de arquivos públicos e privados, 
atenderá ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se arquivo o 
conjunto de documentos de qualquer natureza produzidos e 
recebidos por pessoa natural ou jurídica, qualquer que seja o 
suporte da informação (grifo nosso)”.



“Art. 4° Para os fins desta Lei, são documentos: 

I – correntes os que se conservam nas instituições de origem em razão de 
sua vigência e de seu uso para fins administrativos, legais e fiscais;

II – intermediários os que, originários dos documentos correntes, mantêm 
valores prescricionais e precaucionais e, por essa razão, aguardam 
destinação, até que possam ser eliminados ou recolhidos para guarda 
permanente;

III – permanentes os que, originários dos documentos intermediários, são 
definitivamente preservados devido a seu valor informativo ou probatório”.



Documento Arquivístico: Documento produzido (elaborado ou recebido), no curso de 
uma atividade prática, como instrumento ou resultado de tal atividade, e retido para ação 
ou referência;

Organicidade: Atributo de um acervo documental decorrente da existência de relação 
orgânica entre seus documentos. Essencial para que um determinado conjunto de 
documentos seja considerado um arquivo;

Original: primeiro documento completo e efetivo;

Minuta: Versão preliminar de documento sujeita à aprovação. (ARQUIVO NACIONAL, 
2005, p. 123).

Fonte: Glossário - Documentos Arquivísticos Digitais. Câmara Tecnica de Documentos 
Eletrônicos (CTDE)/CONARQ.



Plano de Classificação

O P lano  de  C lass i f i cação  de  Documentos  é  um 
instrumento utilizado para classificar os documentos 
produzidos e recebidos por um órgão no exercício de suas 
atividades. No Plano de Classificação de Documentos, as 
funções, as atividades e as transações recebem códigos 
numéricos, que refletem a sistematização das funções do 
órgão (Arquivo Público Mineiro. Manual de Gestão de 
Documentos, Cadernos Técnicos do Arquivo Público 
Mineiro, nº 3. Belo Horizonte, 2013. 146 p.).



Plano de Classificação



Plano de Classificação



Tabela de Temporalidade

A Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos é 
um instrumento arquivístico resultante da avaliação, que tem 
por objetivos definir prazos de guarda e destinação de 
documentos, com vistas a garantir o acesso à informação a 
quantos dela necessitem. 

Fonte: Introdução do Plano de Classificação e Tabela de 
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo para 
o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais (2013).



Tabela de Temporalidade



Eliminação de Documentos

Decreto nº 46.398, de 27/12/2013:

“Art. 6°- A eliminação de documentos elaborados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública do Poder 
Executivo será realizada com autorização do Arquivo 
Público Mineiro, nos termos dos arts. 11 e 13 da Lei nº 
19.420, de 2011”.



PENALIDADES

Lei 8.159 de 08 de janeiro de 1991:

“Art. 25 - Ficará sujeito à responsabilidade penal, 
civil e administrativa, na forma da legislação em 
v i g o r ,  a q u e l e  q u e  d e s f i g u r a r  o u  d e s t r u i r 
documentos de valor permanente ou considerado 
como de interesse público e social”.



Lei 19.420 de 11 de janeiro de 2011:

“Art. 26 - A destruição ou a adulteração de documento 
de valor permanente sujei tam o responsável a 
penalidades administrativas, civis e criminais, nos 
termos da legislação em vigor”.



Código Penal, art. 305:

“Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou 
de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público 
ou particular verdadeiro, de que não podia dispor:
Pena – reclusão de dois a seis anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão, de um a cinco anos, 
e multa, se o documento é particular”.



Massa Documental Acumulada 
“São conjuntos de documentos que, (. . .) não passaram por 
t r a tamen to  t écn i co  adequado  no  se to r  de  t r aba lho  que 
produziu/acumulou o documento (fase corrente), sobretudo, 
classificação e avaliação que facilitaria a adequada destinação, com 
a eliminação e/ou recolhimento dos documentos de guarda 
permanente. Na maioria dos casos, a liberação de espaços físicos é 
que o norteia a transferência dos documentos dos setores de 
trabalho” (LOPES, 1995).

 



Massa Documental Acumulada 
• Composta por documentos remanejados dos setores de trabalho e 

depositados no Arquivo, sem que haja qualquer tratamento na fase 
corrente, é o maior desafio das instituições públicas, pois acarreta 
prejuízos operacionais, informacionais e financeiros (Lopes, 1995).

• Estes acervos, também conhecidos como “arquivos mortos” são 
consequência da má gestão do arquivo corrente, reflexo da inexistência 
de políticas de gestão de documentos efetivas nas instituições, além de 
outros fatores, como da ausência de profissionais arquivistas e servidores 
capacitados (Lopes, 1995).



O que é CPAD?
“São grupos mult idiscipl inares de servidores públicos 
designados por meio de ato administrat ivo e por uma 
autoridade de determinado órgão/entidade, para pôr em prática 
a gestão de documentos. Para a const i tuição dessas 
comissões, é necessário conhecer o perfil desejado para os 
seus membros. ” (CAETANO, Augusta Aparecida Cordoval; 
CORSINO, Maria de Fátima da Silva. Um passo à frente na 
gestão de documentos, Minas Gerais, 2013, p. 145).



Histórico da CPAD na SEE
Resolução SEE nº 141, de 29 de setembro de 2000 

Resolução SEE nº 421, de 04 de julho de 2003 

Resolução SEE nº 840, de 06 de dezembro de 2006

Resolução SEE nº 927 de 06/08/2007

Resolução SEE nº 1125 de 13/06/2008 (Regimento)

Resolução SEE nº 2607 de 29/05/2014

Resolução SEE nº 3512 de 30/06/2017

Resolução SEE nº 4395 de 13/08/2020



Competências da CPAD
● Submeter-se à legislação vigente, às normas, instruções e 

procedimentos expedidos pelo Arquivo Público Mineiro – 
APM/MG, instituição arquivística do Poder Executivo de Minas 
Gerais, bem como do Conselho Estadual de Arquivos –CEA, em 
consonância aos artigos 10, 11, 12, 13 e 14 da Lei nº 19.420 de 
11 de janeiro de 2011;

● Implementação da gestão de documentos no âmbito do órgão;
● Orientar o processo de classificação, arquivamento e avaliação 

dos documentos produzidos e recebidos pelo órgão/entidade;



• Promover a destinação dos documentos produzidos e recebidos 
pelo órgão/entidade com vistas à preservação do patrimônio 
arquivístico público e a eliminação dos documentos destituídos de 
valor probatório e informativo;

• Propor às unidades administrativas do órgão/entidade a capacitação 
e o treinamento em gestão de documentos de seus servidores;

• Promover a divulgação, junto às unidades administrativas do 
órgão/entidade dos trabalhos desenvolvidos pela comissão;



● Opinar sobre questões pertinentes à gestão de documentos;

● Propo r  mé todos  de  a rqu i vam en to  vo l t ados  ao  m e lho r 
aproveitamento do espaço físico disponível nas unidades.



“A guarda dos arquivos se inscreve na 
duração, no tempo longo da vida dos 

homens e das instituições, ao contrário das 
necessidades da comunicação, da 

informação e, em geral, da documentação, 
que são orientadas para a atualidade e o 

imediato”.

Arquivos para quê? (São Paulo, 2010), Bruno Delmas



Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos - CPAD/SEE

Contatos:

• Presidente da CPAD/SEE - Maria de Fátima Resende Silva
arquivogeralsee@educacao.mg.gov.br

• Coordenação da Gestão de documentos da SEE - Mozart Alves 
Ferreira Júnior

dadm.gestaodoc@educacao.mg.gov.br
Ramal: 53172




